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INSTITUI O DIA ESTADUAL DA GUARDA MUNICIPAL
A SER COMEMORADO NO DIA 10 DE OUTUBRO NO
ESTADO DO CEARÁ.

                                                

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ :decreta

                                                                                        

Art.  Fica instituída a data 10 de outubro como o Dia Estadual da Guarda Municipal no âmbito do1º
Estado do Ceará.

 

Parágrafo único. O Dia Estadual de que trata o  será celebrado no Ceará anualmente no dia 10 decaput
outubro, em alusão à data do Decreto de 10 de outubro de 1831, que criou o primeiro Corpo de Guardas
Municipais durante o período da Regência Trina Permanente no Brasil.

 

Art. 2º A data instituída por esta Lei passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos do Estado do
Ceará.

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em ____ de _____ 2020.
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DELEGADO CAVALCANTE

DEPUTADO ESTADUAL           

           

JUSTIFICATIVA

 

Com a vinda da Família Real para o Brasil, foi criada em 13 de maio de 1809 a Divisão da Guarda Real
de Polícia (Guardas Municipais no Brasil). Sua missão era a de policiar a cidade em tempo integral,
tornando-a desde o início mais eficaz que os antigos “Quadrilheiros”. Ao abdicar do trono, D.Pedro I
deixa seu filho D. Pedro II. Neste momento conturbado, através da Regência Trina Provisória em 14 de
junho de 1831, foram efetivamente criadas em cada Distrito de Paz as Guardas Municipais, divididas em
esquadras.

Em 18 de agosto de 1831, após a lei que tratava da tutela do Imperador e de suas Augustas irmãs, foi
publicada a lei que criou a Guarda Nacional, e extingue no mesmo ato as Guardas Municipais, Corpos de
Milícias e Serviços de Ordenanças, sendo que em 10 de outubro desse mesmo ano foram reorganizados
os Corpos de Guardas Municipais, agora agregados com a terminologia “Permanentes”, subordinados ao
Ministro da Justiça e ao Comandante da Guarda Nacional. As patrulhas de permanentes deveriam circular
dia e noite, a pé ou a cavalo, “com o seu dever sem exceção de pessoa alguma”, sendo “com todos
prudentes, circunspectos, guardando aquela civilidade e respeito devido aos direitos do cidadão”.
Estavam, porém, autorizados a usar “a força necessária” contra todos os que resistissem a “ser presos,
apalpados e observados”.

Esta Corporação Bicentenária teve em quadro vultos nacionais que souberam conduzi-la honrosamente,
tendo como destaque o Major Luiz Alves de Lima e Silva – o “Duque de Caxias”, que foi nomeado
Comandante do Corpo de Guardas Municipais Permanentes em 18 de outubro de 1832

A Guarda Municipal é um dos poucos órgãos de prestação de serviço público municipal que está inserido
na Constituição Federal, tamanha a sua importância frente à segurança pública local. Na Carta Magna, no
Art.144, & 8º especifica que “Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção
de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei.”

A história da Guarda Municipal, sendo uma instituição secular, acaba se confundindo com a própria
história da Nação, ao longo desses últimos duzentos anos. Em diversos momentos, esta “força armada” se
destacou, vindo a dar origem a novas instituições, de acordo com o momento político vigente.

Dada a missão principal de promover o bem social, esta corporação esteve desde os primórdios
diretamente vinculada a sua comunidade, sendo um reflexo dos anseios da população citadina.

O papel das guardas municipais na segurança pública está cada vez mais evidente. Nacionalmente, o
Estatuto Geral das Guardas Municipais – Lei nº 13.002 de 2014, traz uma definição legal para estes
profissionais. Entretanto, na prática a atuação desta instituição não se limita apenas ao disposto no texto
constitucional, sendo muito mais diverso, colaborando efetivamente com a manutenção da ordem pública.

Neste contexto, propomos a inclusão desta categoria no calendário de eventos do Estado, possibilitando
que esta tão importante instituição possa ser cada vez mais valorizada e lembrada pelas instituições
públicas e privadas, bem como pela população em geral.

Por conseguinte, rogamos aos Senhores Deputados Estaduais no intuito de ratificar nosso pleito.
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DEPUTADO DELEGADO CAVALCANTE

DEPUTADO (A)
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  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_
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PLENÁRIO

DESPACHO
09/07/2020

LIDO NA 54ª (QUINQUAGESIMA QUARTA) SESSÃO DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO
SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 09
DE JULHO DE 2020.

CUMPRIR PAUTA. 

 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
15/07/2020

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO

5 de 20



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)

  Descrição:   PARECER JURIDICO EM PROJETO DE LEI N. 184/2020

  Autor:  99307 - LILIAN LUSITANO CYSNE

  Usuário assinador:  99307 - LILIAN LUSITANO CYSNE

  Data da criação:  16/07/2020 23:07:29  Data da assinatura:  16/07/2020 23:07:44

CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
16/07/2020

PROJETO DE LEI Nº 184/2020

AUTORIA: DEPUTADO DELEGADO CAVALCANTE

MATÉRIA: INSTITUI O DIA ESTADUAL DA GUARDA MUNICIPAL A SER
COMEMORADO NO DIA 10 DE OUTUBRO NO ESTADO DO CEARÁ

 

PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 184/2020

  que DEPUTADO DELEGADO CAVALCANTE “INSTITUI O DIA ESTADUAL DA GUARDA
MUNICIPAL A SER COMEMORADO NO DIA 10 DE OUTUBRO NO ESTADO DO CEARÁ.”

 

DO PROJETO

 Art. 1º Fica instituída a data 10 de outubro como o Dia Estadual da Guarda Municipal no âmbito do
Estado do Ceará.

Parágrafo único. O Dia Estadual de que trata o caput será celebrado no Ceará anualmente no dia 10 de
outubro, em alusão à data do Decreto de 10 de outubro de 1831, que criou o primeiro Corpo de Guardas
Municipais durante o período da Regência Trina Permanente no Brasil.

Art. 2º A data instituída por esta Lei passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA
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Com a vinda da Família Real para o Brasil, foi criada em 13 de maio de 1809 a Divisão da Guarda Real
de Polícia (Guardas Municipais no Brasil). Sua missão era a de policiar a cidade em tempo integral,
tornando-a desde o início mais eficaz que os antigos “Quadrilheiros”. Ao abdicar do trono, D.Pedro I
deixa seu filho D. Pedro II. Neste momento conturbado, através da Regência Trina Provisória em 14 de
junho de 1831, foram efetivamente criadas em cada Distrito de Paz as Guardas Municipais, divididas em
esquadras.

Em 18 de agosto de 1831, após a lei que tratava da tutela do Imperador e de suas Augustas irmãs, foi
publicada a lei que criou a Guarda Nacional, e extingue no mesmo ato as Guardas Municipais, Corpos de
Milícias e Serviços de Ordenanças, sendo que em 10 de outubro desse mesmo ano foram reorganizados
os Corpos de Guardas Municipais, agora agregados com a terminologia “Permanentes”, subordinados ao
Ministro da Justiça e ao Comandante da Guarda Nacional. As patrulhas de permanentes deveriam circular
dia e noite, a pé ou a cavalo, “com o seu dever sem exceção de pessoa alguma”, sendo “com todos
prudentes, circunspectos, guardando aquela civilidade e respeito devido aos direitos do cidadão”.
Estavam, porém, autorizados a usar “a força necessária” contra todos os que resistissem a “ser presos,
apalpados e observados”.

Esta Corporação Bicentenária teve em quadro vultos nacionais que souberam conduzi-la honrosamente,
tendo como destaque o Major Luiz Alves de Lima e Silva – o “Duque de Caxias”, que foi nomeado
Comandante do Corpo de Guardas Municipais Permanentes em 18 de outubro de 1832.

A Guarda Municipal é um dos poucos órgãos de prestação de serviço público municipal que está inserido
na Constituição Federal, tamanha a sua importância frente à segurança pública local. Na Carta Magna, no
Art.144, & 8º especifica que “Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção
de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei.”

A história da Guarda Municipal, sendo uma instituição secular, acaba se confundindo com a própria
história da Nação, ao longo desses últimos duzentos anos. Em diversos momentos, esta “força armada” se
destacou, vindo a dar origem a novas instituições, de acordo com o momento político vigente.

Dada a missão principal de promover o bem social, esta corporação esteve desde os primórdios
diretamente vinculada a sua comunidade, sendo um reflexo dos anseios da população citadina.

O papel das guardas municipais na segurança pública está cada vez mais evidente. Nacionalmente, o
Estatuto Geral das Guardas Municipais – Lei nº 13.002 de 2014, traz uma definição legal para estes
profissionais. Entretanto, na prática a atuação desta instituição não se limita apenas ao disposto no texto
constitucional, sendo muito mais diverso, colaborando efetivamente com a manutenção da ordem pública.

Neste contexto, propomos a inclusão desta categoria no calendário de eventos do Estado, possibilitando
que esta tão importante instituição possa ser cada vez mais valorizada e lembrada pelas instituições
públicas e privadas, bem como pela população em geral.

Por conseguinte, rogamos aos Senhores Deputados Estaduais no intuito de ratificar nosso pleito.

 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

    A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

                

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.
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Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :ex vi legis

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

Segundo José Afonso da Silva, a capacidade de  decorre das normas que distribuem asauto-administração
competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de tais
competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios elencados
na referida Carta Magna Federal.

 

DA INICIATIVA DAS LEIS

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere à Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais

Observa-se claramente que a proposição em análise não impôs qualquer tipo de conduta ao Poder
Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do
Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação
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No que se refere à iniciativa legislativa privativa do Governador do Estado, é ainda, de bom alvitre,
transcrever o seguinte artigo da CE/89:

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei.

 

O projeto não traz matéria que a Carta Estadual reserve, com exclusividade, a competência e a iniciativa
legislativa ao Governador do Estado.

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei, encontra-se em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice, então, para que caiba aos Nobres Parlamentares a iniciativa
legislativa sobre a matéria em questão.

 

PROJETO DE LEI

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. , 58, inciso III, da Carta Magna Estadual in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

 

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

 

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:
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(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

CONCLUSÃO

 

Face ao exposto, somos de parecer  à regular tramitação da presente proposição. por seFAVORÁVEL
encontrar em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajustar à
exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também os artigos  196, inciso
II alínea b e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O.)

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

LILIAN LUSITANO CYSNE

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
20/07/2020

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO
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  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  20/07/2020 18:18:54  Data da assinatura:  20/07/2020 18:19:02

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
20/07/2020

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
28/07/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Bruno Pedrosa

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82.  O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Descrição:  
INSTITUI O DIA ESTADUAL DA GUARDA MUNICIPAL A SER COMEMORADO NO DIA 10 DE OUTUBRO NO
ESTADO DO CEARÁ

  Autor:  99574 - DEPUTADO BRUNO PEDROSA

  Usuário assinador:  99574 - DEPUTADO BRUNO PEDROSA

  Data da criação:  28/07/2020 19:40:52  Data da assinatura:  28/07/2020 19:40:58

GABINETE DO DEPUTADO BRUNO PEDROSA

PARECER
28/07/2020

 

 

 
O PROJETO DE LEI 184/2020 DE AUTORIA DO DEPUTADO DELEGADO CAVALCANTE,
QUE INSTITUI O DIA ESTADUAL DA GUARDA MUNICIPAL A SER COMEMORADO NO
DIA 10 DE OUTUBRO NO ESTADO DO CEARÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O referido Projeto de lei está em perfeito estado e  tramitação do Projeto de Lei 184/2020 na qual está em
consonância com os ditames expressos na Constituição Federal, na Constituição do estado do Ceará e no
regimento Interno desta Casa Legislativa.

A proposição em análise respeita também o princípio da Tripartição dos Poderes consagrados na
Constituição Federal, uma vez que o autor do Projeto sugere ao Poder Executivo medida de interesse
público, que não caberia em  

Quanto aos aspectos constitucionais, este Projeto de Lei encontra-se acordo com o disposto nos artigos
60, inciso I e 58, §§ 1o e 2o, da Constituição Estadual, acrescidos pela Emenda Constitucional no, 18/94,
de 13 de novembro de 1994 – D.O de 22.12.1994, como também, a proposição está em consonância com
os artigos 196, inciso II, alínea “f”, 206, inciso VI, e 215 do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará.

O Projeto de Lei 184/2020, de autoria do Deputado Delegado Cavalcante, está em perfeita consonância
para tramitação. Em face ao exposto somos de PARECER FAVORÁVEL a regular tramitação da
presente proposição, em virtude da sua relevância pública e da inexistência de quaisquer óbices de
natureza constitucional, legal e regimental.

DEPUTADO BRUNO PEDROSA

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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PLENÁRIO

DESPACHO
04/08/2020

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO  26ª (VIGÉSIMA SEXTA))   SESSÃO
ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 30/07/2020.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 13ª (DÉCIMA TERCEORA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 30/07/2020.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 14ª (DÉCIMA QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 30/07/2020.

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO OITENTA E QUATRO 
 

 

INSTITUI O DIA ESTADUAL DA GUARDA 

MUNICIPAL NO ESTADO DO CEARÁ. 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1.º Fica instituída a data 10 de outubro como o Dia Estadual da Guarda 

Municipal no âmbito do Estado do Ceará. 

Parágrafo único. O Dia Estadual de que trata o caput será celebrado no Ceará, 

anualmente no dia 10 de outubro, em alusão à data da Lei de 10 de outubro de 1831, que criou o 

primeiro Corpo de Guardas Municipais, durante o período da Regência Trina Permanente no 

Brasil. 

Art. 2.º A data instituída por esta Lei passa a integrar o Calendário Oficial de 

Eventos do Estado do Ceará. 

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

Fortaleza, aos 30 de julho de 2020. 
 

 

 

 

 

 

 

 

DEP. JOSÉ SARTO 

PRESIDENTE 

DEP. FERNANDO SANTANA 

1.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. DANNIEL OLIVEIRA 

2.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. EVANDRO LEITÃO 

1.º SECRETÁRIO 

DEP. ADERLÂNIA NORONHA 

2.ª SECRETÁRIA 

DEP. PATRÍCIA AGUIAR 

3.ª SECRETÁRIA  

DEP. LEONARDO PINHEIRO 

4.º SECRETÁRIO 
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